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O objeto do presente estudo é o banco de créditos, instrumento utilizado em determinados
contratos de parcerias publico-privadas (“PPPs”) celebrados no setor de iluminacdo publica. O
objetivo geral é o de entender as principais disposicdes a respeito do tema, com base na atual
pratica setorial, para que haja entendimento conceitual, legal e contratual a respeito da
matéria.

O objetivo especifico, por sua vez, é o de, a partir de experiéncias praticas a respeito do
tema, entender quais sdo seus eventuais pontos de fragilidade e aprimoramentos que
poderiam ser realizados, seja da perspectiva da gestdo de contratos de concessdo de
iluminacdo publica, seja em futuras modelagens setoriais. Neste ponto, ha, inclusdo, o
cotejamento do banco de créditos com outro mecanismo adotado em certos contratos: a
sistematica da expansdo da rede municipal de iluminacdo publica.

Do ponto de vista metodologico, houve a andlise qualitativa de 2 contratos de concessao
administrativa do setor de iluminac¢do publica, conforme modelados pelo Banco Nacional de
Desenvolvimento Econdmico e Social (“BNDES”) e pela Caixa Econémica Federal (“CEF”). O
primeiro adota minutas em que ha a utilizacdo do banco de créditos, enquanto opta pela
expansdo da rede municipal de iluminagao publica.

Note-se que, embora haja andalise qualitativa, ela representa, ao mesmo passo, analise
quantitativa, em funcdo da experiéncia pratica consolidada de BNDES e CEF como
estruturadores de projetos no setor de iluminagao publica.

Tais aspectos, metodologicamente, sdo complementados pela experiéncia dos membros do
grupo de trabalho lidando com modelagens, em geral, e com contratos de PPP no setor de
iluminacdo publica, de maneira a levantar questdes praticas e eventuais solucdes, em vista de
projetos nos quais estiveram ou estdo envolvidos.

Finalmente, além desta introducdo, o presente trabalho esta organizado da seguinte forma:
discorremos sobre o amparo legal para as previsdes relativas ao banco de créditos (tdpico 2);
falamos sobre a experiéncia contratual do BNDES a respeito do tema (tdpico 3); como paralelo
ao ponto anterior, trazemos a experiéncia da CEF em modelagens, que ndo se utiliza do
mecanismo de banco de créditos (topico 4). Na sequéncia, fazemos criticas (topico 5) e
sugestoes (topico 6) a respeito do tema, para, finalmente, apresentar as nossas conclusoes
(topico 7). Passamos a fazé-lo na sequéncia.
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O banco de créditos, como estabelecido em contratos de PPPs no setor de iluminacao
publica, tem como fung¢do delimitar as obrigacdes que as concessiondrias precisardo atender
como medidas programadas ou emergenciais, solicitadas pelos Poderes Concedentes, bem
como procedimentalizar como tais pedidos deverdo ser realizados pelos Poderes Concedentes,
na pratica.

Assim, essencialmente, o banco de créditos objetiva (i) trazer algum grau de seguranca
juridica para as proprias concessiondrias em relacdo as obrigacdes que, de um lado, poderdo
lhe ser impostas ao longo da execugdo da concessdo e, a0 mesmo tempo, (ii) garantir que os
pedidos de execucdo para instalacdo, operacdo e manutencdo de determinados pontos novos
de iluminacdo publica apenas ocorra caso o0s Poderes Concedentes obedecam ao
procedimento de solicitacdo estabelecido contratualmente.

Note-se, de todo modo, que nem todo incremento nos pontos de iluminacdo publica ao
longo da concessdo sera coberto por meio do mecanismo do banco de creditos. Como exemplo,
o contrato da PPP de iluminacdo publica de Ribeirdo Preto/SP prevé como riscos da
Concessiondaria, dentre outros aspectos, eventuais erros e omissdoes no cadastro base, no
cadastro ou na classificacdo de iluminacdo de vias (cl. 42.1.3), bem como a estimativa
incorreta ou elevacdo dos custos de instalacdo, operacdo e/ou manutencdo de pontos de
iluminagdo publica para cumprimento das obrigac¢des contratuais, inclusive no que tange a
necessidade de instalagdo, operacdo e manutencao de sistema de telegestdo (cl. 42.1.16).

O mecanismo do banco de créditos estd amparado em determinadas disposicdes legais que
tratam de contratos de concessdo. A Lei 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, que dispde sobre o
regime de concessdo e permissdo da prestacdo de servicos publicos previsto no art. 175 da
Constituicdo Federal (“Lei de Concessdes”), define determinados pontos que sdo essenciais em
contratos de concessao.

L Art. 175 da CF/1988: “Incumbe ao Poder Publico, na forma da lei, diretamente ou sob regime de concessdo ou permissdo, sempre através de licitagdo, a prestagdo
de servicos publicos. Pardgrafo unico. A lei dispora sobre: I - o regime das empresas concessiondrias e permissiondrias de servigos publicos, o carater especial de
seu contrato e de sua prorrogacdo, bem como as condi¢des de caducidade, fiscalizagdo e rescisdo da concessdo ou permissdo; II - os direitos dos usudrios; III -
politica tarifdria; IV - a obrigacdo de manter servico adequado”.
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Conforme seu art. 233 sdo clausulas essenciais do contrato de concessado as relativas, dentre
outros aspectos: ao objeto, a drea e ao prazo da concessdo (inciso I); ao modo, forma e
condi¢oes de prestacdo do servigo (inciso II); aos direitos, garantias e obrigacdes do poder
concedente e da concessionaria, inclusive os relacionados as previsiveis necessidades de
futura alteracdo e expansdo do servigo e consequente modernizacdo, aperfeicoamento e
ampliacdo dos equipamentos e das instalacdes (inciso V). Nesta linha, o banco de créditos:

(1) busca delimitar o objeto da concessdo, com a previsdo de quantidades de pontos
adicionais que serdo executados pela concessiondria (conforme o inciso I da Lei de
Concessoes;

(ii) define direitos e obrigacdes das partes, jA que a concessiondria devera executar os
servicos solicitados, desde que os procedimentos e os limites estabelecidos contratualmente
sejam observados pelo Poder Concedente (conforme o inciso II da Lei de Concessdes);

(iii) trata da expansdo dos servigcos concedidos, por meio do incremento de pontos que
serdo executados, operados e mantidos pela concessiondria para que haja a sua prestagdo
adequado (conforme o inciso V da Lei de Concessdes).

Legislacio que ampara a sistematica da utilizacio do banco de creditos

Lei de Concessoes (art. 23, I, IT e V): Lei de PPPs (art. 5°, capuf)

Art. 23. Sdo cldausulas essenciais do contrato de concessdo as relativas:

O mecanismo do banco de créditos auxilia na

determinacdo do objeto da concessdo, tendo em vista
I - Ao objeto, a area e ao . .
que, desde a assinatura do contrato, determina a
prazo da concessio.
quantidade de pontos que deverdo ser executados

pela Concessionaria.

2 As disposicoes contidas no art. 23 da Lei de Concessdes também sdo aplicaveis para os contratos celebrados nas modalidades de concessdo
administrativa e de concessdo patrocinada, nos termos da Lei 11.079, de 30 de dezembro de 2004, que institui normas gerais para licitacdo e
contratagdo de parceria publico-privada no &mbito da administracdo publica (“Lei de PPPs”). Seu art. 5° prevé que “[a]s clausulas dos contratos de
parceria publico-privada atenderdo ao disposto no art. 23 da Lei n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, no que couber [...]".
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II — Ao modo, forma e condicdes

de prestacdo do servico.

O banco de créditos podera ser utilizado pelo Poder
Concedente, desde que haja observincia dos requisitos
contratuais para a imposicdo da obrigacdo a4 Concessionaria.
Assim, ainda que previsto contratualmente, ha disposicdes
relativas as condigdes para exigéncia e efetiva prestagdo das

atividades.

V — Aos direitos, garantias e
obrigacoes do poder concedente e
da concessionaria, inclusive os
relacionados as previsiveis
necessidades de futura alteracio
e expansio do servico e
consequente modernizacio,
aperfeicoamento e ampliacio dos

equipamentos e das instalacoes.

A utilizagdo do banco de créditos configura-se como direito
do Poder Concedente, que pode ser manejado nos termos e
nos limites do proprio contrato de concessdo. As obrigacdes
poderdo ser solicitadas 4 concessiondria desde que haja
obediéncia, pelo Poder Concedente, aos requisitos. Com a
execugdo das atividades pela concessionaria, ha a ampliagdo
das atividades e expansido das instalacdes por ela mantidas e

operadas.

Um dos exemplos da pratica adotada pelo BNDES a respeito da utilizacdo do banco de
créditos pode ser visto por meio do contrato de PPP do Municipio de Canoas/RS. Seu objeto
inclui “a delegacdo, por meio de concessdo administrativa, da prestacdo dos servicos, sem
prejuizo, na forma do Contrato, da realizacdo de outros investimentos e servicos
obrigatorios, ou do desempenho, pela Concessionaria, de atividades inerentes, acessdrias ou
complementares, na forma das diretrizes e especificacdes minimas constantes d[o] Contrato
e dos Anexos” (cl. 4.1).

3Documenta§éo disponivel em: <https://www.canoas.rs.gov.br/ppp-ip/>. Acesso em: 07.set.2023.
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O banco de créditos é definido como o “[c]onjunto de créditos colocados a disposi¢do do
Poder Concedente para solicitacdo de demandas de servicos complementares, conforme
regras previstas no Contrato, especialmente no Anexo 5 e na Clausula 17” (cl. 2.1). Os servigos
complementares, por sua vez, sdo caracterizados como “servicos prestados pela
Concessiondria em atendimento as solicitacOes feitas pelo Poder Concedente para: (i)
instalacdo, operacdo e manutencdo de Pontos de I[luminacdo Publica, na forma d[o] Contrato;
e/ou (i) operacdo e manutencdo de novos Pontos de Iluminacdo Publica instalados por
Empreendedores ou pelo Poder Concedente” (cl. 2.1).

Assim, durante todo o prazo da concessao, a Concessionaria devera atender as necessidades
programadas ou emergenciais para execucdo de servicos complementares, com a utilizacdo
do saldo do banco de créditos, mediante a emissdo de ordem de servico pelo Poder
Concedente (cl. 17.1). Ha aqui, portanto, a evidéncia de que a utilizacdo do banco de créditos,
pelo Poder Concedente, demanda a realizacdo de pedidos formais junto a Concessiondria, com
a respectiva emissdo da ordem de servigos.

A partir da data de eficacia do contrato de concessdo, o Poder Concedente pode utilizar o
banco de créditos (cl. 17.2). Este representa um saldo de solicitacdes a disposicdo unicamente
do Poder Concedente, medido em créditos para a demanda de pontos novos para instalacao,
operacdo e manutencdo pela Concessiondria (cl. 17.2.1).

Do ponto de vista técnico e econdmico-financeiro, alguns pontos sao relevantes em relacao
ao banco de creéditos:

(1) os créditos do banco de créditos ndo expiram (cl. 17.2.2). Assim, a sua utilizacdo é um
direito do Poder Concedente durante toda a concessdao, mas, como ressaltado acima, ha a
necessidade de observancia de procedimento contratual para que seja utilizado;

(ii) os créditos ndo utilizados até o final da concessdo ndo sdo objeto de compensacdo em
favor do Poder Concedente (cl. 17.2.3). Dessa forma, o banco de créditos, tal como desenhado
na modelagem inicial da concessao, faz parte do equilibrio econémico-financeiro do contrato,
desde que apenas o saldo ordinario seja utilizado;

(iil) O consumo dos créditos do banco de créditos ndo devera gerar nenhuma remuneracao
adicional para a Concessiondria (cl. 17.2.4). Por isso, a Concessiondria deve antever a
previsibilidade de sua utilizagdo pelo Poder Concedente, inclusive com capacidade técnica
para seu atendimento a contento.
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Uso do Banco de Creditos (Execucao pela Concessionaria)

Execucdo de instalacio ou realocacio de Pontos de Iluminacio Publica

Solicitagdo
pelo Poder
Concedente Aprovacao e
emissao de SeqQuros
Até 30 dias ordem de servigo L

- Execucdo do
Apresentacao | até 15 dias ur\gtl;u

de projeto complementar
basico pela B
Concessionaria

Solicitagao de
adequacbes

Ate 5 dias

Aprovacao e

Realizaﬂr Até 5 dias emissao de
m— adequacgoes ordem de servico
Atos da Concessiondria

Para a execucgdo das atividades relativas ao banco de créditos, ha procedimento
formal a ser seguido pelas partes para que o saldo seja efetivamente utilizado. Estes
pontos precisam ficar especialmente claros para o Poder Concedente, quando faz os
pedidos relativos ao tema. Ele estd esquematicamente estruturado da seguinte forma:

FIGURA 1 - RESUMO ESQUEMATICO:
PROCEDIMENTO PARA USO DO BANCO DE CREDITOS

De forma detalhada, os seguintes passos devem ser cumpridos. Apds o recebimento
da solicitacdo feita pelo Poder Concedente para a execug¢do de instalacdo de pontos de
iluminacdo publica, a Concessiondria devera, no prazo maximo de 30 dias, encaminhar
0S projetos executivos correspondentes para aprovacdo do Poder Concedente,
juntamente com as seguintes informacdes a respeito da utiliza¢do do saldo do banco de
créditos (cl. 17.4):

(i) o saldo existente de créditos;

(i) o montante de créditos utilizado para fins de atendimento do pedido, observado que
este montante possui carater vinculante caso o Poder Concedente ndo solicite
adequacoes;

(iii) o saldo remanescente de créditos.

Depois disso, no prazo de até 15 dias, contados da data de entrega dos projetos
executivos, o Poder Concedente devera aprova-los e emitir as correspondentes ordens
de servigo ou solicitar as adequagdes que julgar pertinentes, demonstrando, conforme o
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caso, eventuais falhas e/ou o ndo atendimento das normas, da legislacdo aplicaveis ou do
Contrato (cl. 17.5).

A Concessiondria tera o prazo de até 5 dias para realizar as adequacgdes nos projetos
executivos solicitadas pelo Poder Concedente. Este tera o prazo de até 5 dias para aprova-los
ou solicitar a retificacdo das alteracdes propostas, até que haja a definitiva aprovacao (cl.
17.5). No caso de auséncia de manifestacdo do Poder Concedente nos prazos previstos para
aprovacao dos projetos executivos, estes serdo considerados aprovados (cl. 17.5.2).

Apenas apos a realizacdo das adequacgbes que o Poder Concedente julgou como
pertinentes nos projetos executivos devera ser emitida ordem de servico para que a
Concessiondria realize os respectivos servicos complementares, no prazo acordado pelas
partes (cl. 17.5.3).

Quando da conclusdo da instalagdo dos pontos de iluminacdo publica, a Concessionaria
enviard notificacdo ao Poder Concedente acerca da conclusdo, devidamente acompanhada
da comprovacdo da contratacdo e/ou complementagdo dos seguros, para que, no prazo de
até 15 dias, este realize vistoria, e, em 5 dias apos a vistoria, emita o termo de aceite
correspondente e a ordem de servico para operacdo e manutencdo dos novos pontos de
iluminacgdo publica, devendo a Concessiondria providenciar a sua inclusdo no cadastro (cl.
17.6).

A decisdo do Poder Concedente sobre a emissdo do termo de aceite deverd ser precedida
de parecer técnico ndo vinculante/opinativo do Verificador Independente sobre o tema. Para
tanto, o Verificador Independente devera ser notificado pela Concessiondria juntamente
com o Poder Concedente, e devera, nos mesmos moldes concedidos ao Poder Concedente,
agendar e realizar vistoria nas instalacdes e equipamentos no prazo de até 15 dias.

O Verificador Independente terd o prazo improrrogavel de 5 dias para emissdo do
parecer, sendo que o prazo do Poder Concedente, para emissdo do termo de aceite,
comecara a fluir apds a entrega do parecer do Verificador Independente. O parecer devera
ser entregue para o Poder Concedente, com copia para a Concessionaria (cl. 17.6.1).

Finalmente, é importante que as partes mantenham controle acurado a respeito da

utilizacdo do banco de créditos. Isso porque apenas o saldo inicial faz parte do equilibrio
econdmico-financeiro inicial da avenca:
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FIGURA 2 - ASPECTOS DE EQUILIBRIO E REEQUILIBRIO:
UTILIZACAO DO MECANISMO DO BANCO DE CREDITOS

Dessa forma, as solicitacbes do Poder Concedente para execucdo de servigos
complementares em quantidade superior aos limites maximos de créditos do banco de
créditos ensejardo recomposicdo do equilibrio econdémico-financeiro do Contrato (cl.

17.8).

Procedimento para solicitacao e formalizacdo do uso do banco de créditos

1° passo:

Solicitacdo formal realizada pelo Poder Concedente 4 Concessiondria.

2° passo:

Apo6s o recebimento formal da solicitacdo, a Concessiondria prepara e

apresenta o respectivo projeto.

3° passo:

Apés a submissdo do projeto pela Concessiondria, ha a necessidade de

avaliagéo e aprovagdo pelo Poder Concedente.

4° passo:

O projeto submetido passa pela analise do Verificador Independente, que

emite parecer ndo-vinculante sobre sua aprovagio.

5* passo:

Aprovacio formal pelo Poder Concedente, com emissio de termo de

aceite.

6° passo:

Incorporacdo do ponto de iluminacdo piiblica ao escopo do contrato de
concessdo, com atualizacdo do cadastro e incremento de seguro

contratado.

Uso superior do banco de créditos

Controle dos creditos Uso superior ao limite

Recompaosicao do
equilibrio

Controle por meio dos projetos
bésicos e do relatério trimestral de A solicitagdo de servigos

utilizagdo do banco de créditos

(informagdes sobre o uso e saldo
dos créditos). limites enseja a possibilidade técnico que demonstre

complementares em Requerimento deve ser
quantidades superiores aos instruido com relatério

de recomposigao do equilibrio o desequilibrie

Forma de controlar o acumulo e aconsmice financeiro
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A CEF néo tem adotado o mesmo padrdo que o BNDES em relagdo ao tema do banco de
créditos. Este ponto ndo tem sido utilizado nas atuais modelagens. O aspecto mais proximo
utilizado, mas que ndo se confunde com o mecanismo do banco de créditos, é a sistematica da
“expansdo da rede municipal de iluminacdo publica”.

Como exemplo, pode ser analisado o contrato da PPP do Municipio de Ribeirdo Pretso/SP.
Este possui como objeto a “delegacdo, por meio de concessdo administrativa, da prestacdo dos
servicos de iluminacdo publica no Municipio, incluidos a instalacdo, melhoramento,
desenvolvimento, modernizacao, expansao, eficientizacdo energética, operagdo e manutencao
do conjunto de equipamentos que compdem a infraestrutura da rede municipal de
iluminacdo publica, nela incluidos todos os pontos de iluminac¢do publica localizados dentro
dos limites territoriais do Municipio, de acordo com o Contrato e seus Anexos” (cl. 4.1).

O mecanismo da “expansao da rede municipal de iluminacdo publica” prevé que, durante
todo o prazo da concessdo, a Concessiondria deverda atender as solicitacbes do Poder
Concedente para execugdo de servicos de expansao da rede municipal de iluminac¢do publica,
observadas os prazos e condic¢des previstos no caderno de encargos, Anexo 4 do Contrato de
Concessdo (cl. 17.1).

Conforme o Anexo 4, durante todo o prazo da concessao, a Concessiondria deverd atender
as solicitacoes do Poder Concedente para execucdo de expansdo da rede municipal de
iluminacdo publica, observado o limite mensal de cota expansdo (cl. 8.1). Ha, portanto, a
repeticdo da redacdo contratual, com a especificacdo de que as solicitacdes realizadas pelo
Poder Concedente deverdo estar restritas aos limites da cota expansao.

A solicitacdo do Poder Concedente contempla a instalacdo de pontos de iluminacdo publica
adicionais em toda a drea da concessdo, incluindo instalacdo de luminarias em segundo nivel
em postes existentes, como uma solugcdo para, entre outros, compatibilizar a iluminacao
publica com a arborizacao existente no local (cl. 8.2).

5 Documentagdo disponivel em: <https://www.ribeiraopreto.sp.gov.br/portal/transparencia/pesquisa-de-licitacoes-pmrp>. Acesso em: 07.set.2023.
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A expansdo da rede municipal de iluminacdo publica correspondera as seguintes
categorias (cl. 8.4): (i) instalacdo de pontos de iluminacdo publica adicionais; (ii) operacao e
manutencdo de pontos de iluminac¢ao publica adicionais.

A instalacdo de pontos de iluminacdo publica adicionais se divide nas seguintes
subcategorias (cl. 8.4.1):

(i) ponto exclusivo de iluminacdo publica adicional em outras vias;

(ii) ponto exclusivo de iluminagdo publica adicional em vias principais;

(iii) ponto ndo exclusivo de iluminac¢ao publica adicional em outras vias;
(iv) ponto ndo exclusivo de iluminacdo publica adicional em vias principais;
(v) ponto exclusivo de iluminacdo publica adicional nas faixas de pedestres;
(vi) ponto exclusivo de iluminacdo publica adicional nas ciclovias.

A Concessionaria devera operar e manter pontos de iluminacdo publica adicionais
oriundos da expansdo da rede municipal de iluminagdo publica em conformidade com as
diretrizes e exigéncias contidas no caderno de encargos e ao longo de todo o prazo da
concessao (cl. 8.6.3).

Para tanto, e conforme ja ressaltado acima, ha procedimento contratual, que deve ser
rigorosamente atendimento pelo Poder Concedente, para solicitacdo da expansdo da rede
municipal de iluminac¢ao publica (cl. 8.7).

Assim, cabera ao Poder Concedente solicitar a expansdo da rede municipal de iluminacao
publica, nos seguintes termos (cl. 8.7.1):

(1) o Poder Concedente devera identificar, desde o inicio da Fase 0,6 os locais onde devera ser
realizada a expansao da rede municipal de iluminagdo publica e indicar a Concessionaria os
logradouros;

(ii) a Concessionaria também podera identificar, desde o inicio da Fase 0, os locais onde
devera ser realizada a expansdo da rede municipal de iluminacdo publica. Cabera a ela
encaminhar os logradouros ao Poder Concedente, que devera valida-los e realizar as
solicitacOes de expansdo da rede municipal de iluminacgao publica;

6 0 Contrato de Concessdo de Ribeirio Preto assim dispde sobre a Fase 0:

“Cl. 13 FASE 0 - PRELIMINAR

13.1. A Fase 0, envolvendo a preparagdo para assun¢do dos servigos, deverd perdurar pelo prazo de 120 dias contados a partir da data de eficicia do
Contrato, podendo ser prorrogada a critério exclusivo das Partes, mediante termo aditivo ao Contrato.

13.2. Serd condicdo precedente para inicio da FASE I, a emissdo, conforme procedimentos previstos pelo caderno de encargos, dos respectivos termos
de aceite referentes ao: i. plano de operacédo e manutengéo; ii. cadastro base; iii. da operacao”.
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(iii) finalmente, os usuarios também poderdo abrir chamados para solicitar a expansdo da
rede municipal de iluminacdo publica, informando os logradouros em que ela devera ser
realizada. A referida solicitacdo deverd ser encaminhada pela Concessionaria ao Poder
Concedente.

A Concessiondria devera elaborar os projetos em até 60 dias apds a solicitacdo do Poder
Concedente para execugdo de expansdo da rede municipal de iluminacdo publica (cl. 8.7.2).
ApOs a execucdo, passe-se ao procedimento para emissdo do termo de aceite dos pontos de
iluminacdo publica adicionais (cl. 16.10). A Concessiondria devera notificar mensalmente o
Poder Concedente e o Verificador Independente a ocorréncia dos seguintes eventos (cl.
16.10.1)

(1) conclusao da instalacdo de pontos de iluminacdo publica adicionais;
(ii) recebimento de notificacdo para operagdo e manutencao de pontos de iluminacdo publica
adicionais apos implantacdo pelos empreendedores.

Ha que se notar, ainda, que, diferentemente do mecanismo do banco de créditos, que ja
engloba a remuneracdo prevista para a Concessiondria ao longo da concessdo, a expansdo da
rede de iluminagdo publica, tal como desenhada, é remunerada nos termos do contrato.
Conforme o Anexo 7 (“Mecanismo de Pagamento”), ha a especificagdo da cota expansao,
referente a instalacdo de pontos de iluminacdo publica adicionais (cl. 1.1.2). Assim, a
instalacdo de pontos de iluminagao publica adicionais é remunerada mediante pagamentos da
cota expansdo (cl. 4.1). A soma das parcelas de cota expansdo devida no més contratual ndo
pode exceder o limite mensal de cota expansao (cl. 4.3). De todo modo, o Poder Concedente
pode, sem que seja necessario alteracdo contratual, aumentar unilateralmente o limite mensal
de cota expansao em até 25% (cl. 4.3.1).

Caso o valor correspondente ao total de cota expansao a ser pago no més subsequente nao
conste na conta expansao no més contratual, a Concessionaria podera suspender o inicio de
novas atividades para expansdo da rede municipal de iluminacao publica, até que o saldo da
conta expansdo seja reposto (cl. 4.4).

Quando da extincdo contratual, caso haja parcelas de cota expansdo devidas a
Concessiondria e ainda ndo pagas pelo Poder Concedente, os valores deverao ser considerados
no calculo da indenizacdao (cl. 4.5).

7Cl. 37.1 do Contrato de Concessdo: “Constituem riscos suportados exclusivamente pelo PODER CONCEDENTE, que poderio ensejar revisio do equilibrio
econémico-financeiro do contrato: [...] vii. solicitacdes do poder concedente para instalacdo de pontos de iluminacdo publica adicionais, conforme
condi¢des previstas no mecanismo de pagamento”.
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Procedimento para expansio da rede municipal de iluminacio piblica

1° passo:

Solicitagio, pelo Poder Concedente, de realizacdo de atividades. E
possivel que haja a indicacdo de atividades pela Concessiondria ou pelos

usudrios do servigo.

2° passo:

Elaboracdo, pela Concessiondria, dos projetos, em até 60 dias apds a

solicitacdo do Poder Concedente.

3° passo:

Apds a execucdo, passe-se ao procedimento para emissio do termo de
aceite. A Concessiondria devera notificar mensalmente o Poder
Concedente e o Verificador Independente sobre a conclusio da instalacio
de pontos de iluminagdo publica adicionais e sobre o recebimento de
notificacfo para operacdo e manutencdo de pontos de iluminacdo publica

adicionais apés implantacdo pelos empreendedores.

4° passo:

Validacido das informacdes prestadas pela Concessiondria.

5° passo:

Emissdo de termo de aceite pelo Poder Concedente.

6° passo:

Remuneracdo a Concessionaria pelo Poder Concedente, em conformidade

Considerando os pontos acima a respeito do banco de créditos e do mecanismo da
expansdo da rede municipal de iluminacdo publica, juntamente com experiéncias a respeito
de projetos no setor de iluminacdo publica, colocamos, na sequéncia, algumas criticas a
respeito do tema aqui tratado.

As criticas serdo mencionadas de maneira tdpica, com a divisdo da matéria entre
contratos que ja contam com o mecanismo e do banco de créditos e contratos que nao
possuem previsdfes a seu respeito e que, por razdes praticas, Poder Concedente e
Concessionaria pretendem realizar negociacdes e posteriores alteracdes contratuais para

sua incorporacao.

1. Contratos que contam com o mecanismo do banco de créditos:
1.(1). Solicitacdes do Poder Concedente: em geral, elas realizadas sem a devida observancia
dos procedimentos estabelecidos contratualmente. Ha um entendimento
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corrente, e seguramente equivocado, de que os Poderes Concedentes poderiam simplesmente
demandar a execucdo de atividades pelas Concessionarias, independentemente do que consta
nos planos por elas apresentados (e que, em geral, passam pela validacdo dos Poderes
Concedentes) e nas previsdes contratuais.

Isso faz com que uma série de obrigacdes tente ser imposta as Concessionarias, sem a
devida aderéncia, pelos Poderes Concedentes, das previsdes contratuais a respeito do tema.

1.(ii). Urgéncia na realizacdo dos pedidos: ndo é raro o banco de crédito ser visto pelos
Poderes Concedentes como um mecanismo de “itens unitarios”, que poderiam ser
demandados das Concessionarias a qualquer tempo e sob qualquer condigdo. Na pratica,
juridicamente o tema ndo funciona assim.

Ha a necessidades de os Poderes Concedentes se conscientizaram das previsdes contratuais
a respeito do tema e do procedimento que precisam observar para que as obrigacdes possam
ser demandadas das Concessionarias. Este ponto é especialmente sensivel em contratos de
concessdo, que funcionam sob a logico do longo prazo e de execugdo, pelas Concessionarias,
de escopo complexo e com remuneracdo auferida e paga com base em indicadores de
desempenho, e ndo propriamente sob a légica de custos unitarios.

1.(ii1). Falta de ordens de servicos especificas: em linha com os pontos acima, € comum que
0s Poderes Concedentes tendem a demandar a execucdo de servicos complementares das
Concessiondrias sem as respectivas emissdes de ordens de servicos, as quais sdo cruciais para
que o banco de créditos seja utilizado. Na prdatica, sem a ordem de servigo, nenhuma
obrigacdo pode sequer ser exigida das Concessionarias.

Esta pratica parece estar calcada numa preocupacao pratica dos Poderes Concedentes com
o atendimento de determinadas necessidades imediatas, as quais podem, inclusive, ser
advindas de demandas populacionais. Contudo, ndo se pode perder de vista a dinamica
contratual e a procedimentalizagdo para que o0s servigos sejam demandados e,
posteriormente, executados. Este ponto tem passado ao largo das preocupacdes de
determinados Poderes Concedentes.

8 Neste sentido, note-se, por exemplo, que a Lei, 13.448, de 05 de junho de 2017, que estabelece diretrizes gerais para prorrogacéo e relicitacdo dos
contratos de parceria, prevé, em seu art. 22, que “[a]s alteragdes dos contratos de parceria decorrentes da modernizagdo, da adequacgdo, do
aprimoramento ou da ampliacdo dos servicos nédo estdo condicionadas aos limites fixados nos §§ 1° e 2° do art. 65 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de
1993”.
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2. Contratos que ndo contam com o mecanismo do banco de créditos e que, por negociacoes
entre o Poder Concedente e a Concessiondria, deseja-se incluir previsdes a seu respeito:

2.(1). Possibilidade de incorporacao: ha a necessidade de definicio da demanda de longo
prazo do banco de créditos que seria adotado contratualmente, com evidéncias técnicas que
possam justificar os quantitativos incorporados ao contrato.

2.(i1). Composicao da tabela de créditos e pregos: com o entendimento a respeito da questao
técnica, hd a necessidade de determinacdo de unidades de iluminacdo publica padrdo para
cada tipo de via. Isso faz com que haja o entendimento sobre como se formar precos
especificos e inseri-los no contrato de concessdo, para que haja viabilidade econémico-
financeira para que as Concessiondrias assumam a execucao da obrigacao.

2.(iii). Revisdo periddica: com o entendimento a respeito da formacado do preco também vem
a necessidade de entendimento sobre a sua eventual necessidade de revisdo ao longo do
tempo, tendo em vista que estamos tratando de contratos de longuissimo prazo. Assim, ha a
necessidade de avaliacdo periddica do valor de cada ponto que compde o banco de creédito,
para que eventuais distor¢des de valores sejam corrigidas ao longo do tempo. Isso pode ser
feito, exemplificativamente, por meio da revisdo ordinaria prevista contratualmente.

Em vista das criticas identificadas a respeito do banco de créditos, tracamos aqui algumas
sugestdes que podem ser adotadas, ao longo das gestdes contratuais ou em futuras
modelagens, para aprimoramento da matéria:

(1) Necessidade de estabelecimento de rotinas de treinamentos com membros do Poder
Concedente e com pessoas responsaveis pela gestdo contratual: pelas nossas experiéncias,
ainda falta o entendimento, geral e exato, a respeito de como funciona o mecanismo do banco
de créditos, para que haja funcdo pratica na sua adocdo. Este ponto passa, essencialmente,
pelo aprimoramento de membros da Administracdo Publica que realizam as gestes de
contratos no setor de iluminacao publica.

(i) Planejamento da Administracdo Publica na realizagdo dos pedidos: ha procedimento
contratual especifico, para que a Concessiondria tenha tempo e meios habeis para a execucgao
das atividades que sdo a ela demandadas. Este ponto ainda
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precisa ficar mais evidente para gestores publicos, sob pena de o mecanismo do banco de
créditos ser incorretamente utilizado.

(iii) Maior detalhamento dos servigos: alguns servicos ficam no liame entre as hipoteses
que constam no contrato. Além disso, ha duvidas sobre a interpretacdo sobre a quantificacdo
dos pontos. Municipios tendem a interpretar a norma de forma que a menor quantidade de
pontos é utilizada, o que pode acabar gerando custos desproporcionais. Assim, o maior
detalhamento e a aprovacao prévia de projetos pelo Poder Concedente poderiam ajudar nessa
quantificacdo e reduzir pleitos de ambas as partes.

(iv) Dindmica de expedicdo de ordens de servicos: o gestor precisa conhecer a dinamica
contratual e os aspectos praticos para a solicitacdo dos servigos. De nada adiantard que a
Concessiondria execute “imediatamente” determinado servico complementar, ainda que por
meio da utilizacdo do banco de créditos. A obrigacdo apenas existird caso o procedimento
contratual seja obedecido.

(v) Mecanismo mais fluido de execuc¢do pela Concessionaria: como sugestdo para futuras
modelagens, pode haver, por exemplo, o estabelecimento limite de demandas mensais pelo
Poder Concedente, com ordem de servicos prévia, que seria executada pela Concessionaria no
meés subsequente. Apos a execucdo, a Concessionaria encaminharia o conjunto executado para
o Verificador Independente e para o Poder Concedente para avaliacdo e atestacao.

(vi) Entendimento de que precos e quantidades de banco de créditos de um projeto ndo
funcionam como simples vaso comunicante para sua incorporacdo em outro projeto:
quantitativos e precos de execucdo variardo caso a caso, considerando a logica de cada
projeto. Assim, a experiéncia praticas, de precos e de universo de pontos de iluminacdo, ndo
podem ser simplesmente levadas de um projeto a outro sem juizo critico a respeito do tema.

As PPPs tém caminhado no setor de iluminagdo publica de maneira bastante frutifera.
Varios projetos tém sido estudados, desenvolvidos, licitados e contratados, na pratica. Tem
havido o ganho paulatino de experiéncia setorial, o que auxilia no aprimoramento contratual,
na discussdo publica sobre o tema e no necessario estabelecimento de seguranca juridica para
as avencas.
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O mecanismo do banco de créditos se insere neste contexto. Ha contratos que ndo o
previram. Ha estruturadores que o utilizam como pratica corrente e ha experiéncias nas
quais ele ndo tem sido utilizado. Em qualquer dos cenarios, ha que se compreender
exatamente a sua funcdo, os limites de sua aplicacdo e as formas de aprimoramento sobre
ele.

Melhorias incrementais sdo passiveis de ado¢do em todos os setores de infraestrutura.

Ganham os projetos e ganha o desenvolvimento nacional, que tanto se almeja. Esperamos
que este estudo contribua de alguma forma para tanto.
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	FIGURA 1 – RESUMO ESQUEMÁTICO:
	PROCEDIMENTO PARA USO DO BANCO DE CRÉDITOS

	caso, eventuais falhas e/ou o não atendimento das normas, da legislação aplicáveis ou do Contrato (cl. 17.5).
	A Concessionária terá o prazo de até 5 dias para realizar as adequações nos projetos executivos solicitadas pelo Poder Concedente. Este terá o prazo de até 5 dias para aprová-los ou solicitar a retificação das alterações propostas, até que haja a definitiva aprovação (cl. 17.5). No caso de ausência de manifestação do Poder Concedente nos prazos previstos para aprovação dos projetos executivos, estes serão considerados aprovados (cl. 17.5.2).
	Apenas após a realização das adequações que o Poder Concedente julgou como pertinentes nos projetos executivos deverá ser emitida ordem de serviço para que a Concessionária realize os respectivos serviços complementares, no prazo acordado pelas partes (cl. 17.5.3).
	Quando da conclusão da instalação dos pontos de iluminação pública, a Concessionária enviará notificação ao Poder Concedente acerca da conclusão, devidamente acompanhada da comprovação da contratação e/ou complementação dos seguros, para que, no prazo de até 15 dias, este realize vistoria, e, em 5 dias após a vistoria, emita o termo de aceite correspondente e a ordem de serviço para operação e manutenção dos novos pontos de iluminação pública, devendo a Concessionária providenciar a sua inclusão no cadastro (cl. 17.6).
	A decisão do Poder Concedente sobre a emissão do termo de aceite deverá ser precedida de parecer técnico não vinculante/opinativo do Verificador Independente sobre o tema. Para tanto, o Verificador Independente deverá ser notificado pela Concessionária juntamente com o Poder Concedente, e deverá, nos mesmos moldes concedidos ao Poder Concedente, agendar e realizar vistoria nas instalações e equipamentos no prazo de até 15 dias.
	O Verificador Independente terá o prazo improrrogável de 5 dias para emissão do parecer, sendo que o prazo do Poder Concedente, para emissão do termo de aceite, começará a fluir após a entrega do parecer do Verificador Independente. O parecer deverá ser entregue para o Poder Concedente, com cópia para a Concessionária (cl. 17.6.1).
	Finalmente, é importante que as partes mantenham controle acurado a respeito da utilização do banco de créditos. Isso porque apenas o saldo inicial faz parte do equilíbrio econômico-financeiro inicial da avença:
	FIGURA 2 – ASPECTOS DE EQUILÍBRIO E REEQUILÍBRIO:
	UTILIZAÇÃO DO MECANISMO DO BANCO DE CRÉDITOS

	4 EXPERIÊNCIA DIVERSA ADOTADA PELA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL – CEF: A SISTEMÁTICA DA “EXPANSÃO DA REDE MUNICIPAL DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA”
	A CEF não tem adotado o mesmo padrão que o BNDES em relação ao tema do banco de créditos. Este ponto não tem sido utilizado nas atuais modelagens. O aspecto mais próximo utilizado, mas que não se confunde com o mecanismo do banco de créditos, é a sistemática da “expansão da rede municipal de iluminação pública”.
	Como exemplo, pode ser analisado o contrato da PPP do Município de Ribeirão Preto/SP. Este possui como objeto a “delegação, por meio de concessão administrativa, da prestação dos serviços de iluminação pública no Município, incluídos a instalação, melhoramento, desenvolvimento, modernização, expansão, eficientização energética, operação e manutenção do conjunto de equipamentos que compõem a infraestrutura da rede municipal de iluminação pública, nela incluídos todos os pontos de iluminação pública localizados dentro dos limites territoriais do Município, de acordo com o Contrato e seus Anexos” (cl. 4.1).
	O mecanismo da “expansão da rede municipal de iluminação pública” prevê que, durante todo o prazo da concessão, a Concessionária deverá atender as solicitações do Poder Concedente para execução de serviços de expansão da rede municipal de iluminação pública, observadas os prazos e condições previstos no caderno de encargos, Anexo 4 do Contrato de Concessão (cl. 17.1).
	Conforme o Anexo 4, durante todo o prazo da concessão, a Concessionária deverá atender as solicitações do Poder Concedente para execução de expansão da rede municipal de iluminação pública, observado o limite mensal de cota expansão (cl. 8.1). Há, portanto, a repetição da redação contratual, com a especificação de que as solicitações realizadas pelo Poder Concedente deverão estar restritas aos limites da cota expansão.
	A solicitação do Poder Concedente contempla a instalação de pontos de iluminação pública adicionais em toda a área da concessão, incluindo instalação de luminárias em segundo nível em postes existentes, como uma solução para, entre outros, compatibilizar a iluminação pública com a arborização existente no local (cl. 8.2).

	A expansão da rede municipal de iluminação pública corresponderá às seguintes categorias (cl. 8.4): (i) instalação de pontos de iluminação pública adicionais; (ii) operação e manutenção de pontos de iluminação pública adicionais.
	A instalação de pontos de iluminação pública adicionais se divide nas seguintes subcategorias (cl. 8.4.1):
	(i) ponto exclusivo de iluminação pública adicional em outras vias;
	(ii) ponto exclusivo de iluminação pública adicional em vias principais;
	(iii) ponto não exclusivo de iluminação pública adicional em outras vias;
	(iv) ponto não exclusivo de iluminação pública adicional em vias principais;
	(v) ponto exclusivo de iluminação pública adicional nas faixas de pedestres;
	(vi) ponto exclusivo de iluminação pública adicional nas ciclovias.
	A Concessionária deverá operar e manter pontos de iluminação pública adicionais oriundos da expansão da rede municipal de iluminação pública em conformidade com as diretrizes e exigências contidas no caderno de encargos e ao longo de todo o prazo da concessão (cl. 8.6.3).
	Para tanto, e conforme já ressaltado acima, há procedimento contratual, que deve ser rigorosamente atendimento pelo Poder Concedente, para solicitação da expansão da rede municipal de iluminação pública (cl. 8.7).
	Assim, caberá ao Poder Concedente solicitar a expansão da rede municipal de iluminação pública, nos seguintes termos (cl. 8.7.1):
	(i) o Poder Concedente deverá identificar, desde o início da Fase 0, os locais onde deverá ser realizada a expansão da rede municipal de iluminação pública e indicar à Concessionária os logradouros;
	(ii) a Concessionária também poderá identificar, desde o início da Fase 0, os locais onde deverá ser realizada a expansão da rede municipal de iluminação pública. Caberá a ela encaminhar os logradouros ao Poder Concedente, que deverá validá-los e realizar as solicitações de expansão da rede municipal de iluminação pública;
	“Cl. 13 FASE 0 – PRELIMINAR
	13.1. A Fase 0, envolvendo a preparação para assunção dos serviços, deverá perdurar pelo prazo de 120 dias contados a partir da data de eficácia do Contrato, podendo ser prorrogada a critério exclusivo das Partes, mediante termo aditivo ao Contrato.
	13.2. Será condição precedente para início da FASE I, a emissão, conforme procedimentos previstos pelo caderno de encargos, dos respectivos termos de aceite referentes ao: i. plano de operação e manutenção; ii. cadastro base; iii. da operação”.

	(iii) finalmente, os usuários também poderão abrir chamados para solicitar a expansão da rede municipal de iluminação pública, informando os logradouros em que ela deverá ser realizada. A referida solicitação deverá ser encaminhada pela Concessionária ao Poder Concedente.
	A Concessionária deverá elaborar os projetos em até 60 dias após a solicitação do Poder Concedente para execução de expansão da rede municipal de iluminação pública (cl. 8.7.2).
	Após a execução, passe-se ao procedimento para emissão do termo de aceite dos pontos de iluminação pública adicionais (cl. 16.10). A Concessionária deverá notificar mensalmente o Poder Concedente e o Verificador Independente a ocorrência dos seguintes eventos (cl. 16.10.1)
	(i) conclusão da instalação de pontos de iluminação pública adicionais;
	(ii) recebimento de notificação para operação e manutenção de pontos de iluminação pública adicionais após implantação pelos empreendedores.
	Há que se notar, ainda, que, diferentemente do mecanismo do banco de créditos, que já engloba a remuneração prevista para a Concessionária ao longo da concessão, a expansão da rede de iluminação pública, tal como desenhada, é remunerada nos termos do contrato. Conforme o Anexo 7 (“Mecanismo de Pagamento”), há a especificação da cota expansão, referente à instalação de pontos de iluminação pública adicionais (cl. 1.1.2). Assim, a instalação de pontos de iluminação pública adicionais é remunerada mediante pagamentos da cota expansão (cl. 4.1). A soma das parcelas de cota expansão devida no mês contratual não pode exceder o limite mensal de cota expansão (cl. 4.3). De todo modo, o Poder Concedente pode, sem que seja necessário alteração contratual, aumentar unilateralmente o limite mensal de cota expansão em até 25% (cl. 4.3.1).
	Caso o valor correspondente ao total de cota expansão a ser pago no mês subsequente não conste na conta expansão no mês contratual, a Concessionária poderá suspender o início de novas atividades para expansão da rede municipal de iluminação pública, até que o saldo da conta expansão seja reposto (cl. 4.4).
	Quando da extinção contratual, caso haja parcelas de cota expansão devidas à Concessionária e ainda não pagas pelo Poder Concedente, os valores deverão ser considerados no cálculo da indenização (cl. 4.5).
	5 ALGUMAS CRÍTICAS A RESPEITO DO TEMA DO BANCO DE CRÉDITOS
	corrente, e seguramente equivocado, de que os Poderes Concedentes poderiam simplesmente demandar a execução de atividades pelas Concessionárias, independentemente do que consta nos planos por elas apresentados (e que, em geral, passam pela validação dos Poderes Concedentes) e nas previsões contratuais.
	Isso faz com que uma série de obrigações tente ser imposta às Concessionárias, sem a devida aderência, pelos Poderes Concedentes, das previsões contratuais a respeito do tema.
	1.(ii). Urgência na realização dos pedidos: não é raro o banco de crédito ser visto pelos Poderes Concedentes como um mecanismo de “itens unitários”, que poderiam ser demandados das Concessionárias a qualquer tempo e sob qualquer condição. Na prática, juridicamente o tema não funciona assim.
	Há a necessidades de os Poderes Concedentes se conscientizaram das previsões contratuais a respeito do tema e do procedimento que precisam observar para que as obrigações possam ser demandadas das Concessionárias. Este ponto é especialmente sensível em contratos de concessão, que funcionam sob a lógico do longo prazo e de execução, pelas Concessionárias, de escopo complexo e com remuneração auferida e paga com base em indicadores de desempenho, e não propriamente sob a lógica de custos unitários.
	1.(iii). Falta de ordens de serviços específicas: em linha com os pontos acima, é comum que os Poderes Concedentes tendem a demandar a execução de serviços complementares das Concessionárias sem as respectivas emissões de ordens de serviços, as quais são cruciais para que o banco de créditos seja utilizado. Na prática, sem a ordem de serviço, nenhuma obrigação pode sequer ser exigida das Concessionárias.
	Esta prática parece estar calcada numa preocupação prática dos Poderes Concedentes com o atendimento de determinadas necessidades imediatas, as quais podem, inclusive, ser advindas de demandas populacionais. Contudo, não se pode perder de vista a dinâmica contratual e a procedimentalização para que os serviços sejam demandados e, posteriormente, executados. Este ponto tem passado ao largo das preocupações de determinados Poderes Concedentes.
	6 ALGUMAS QUESTÕES PARA APRIMORAMENTO DO BANCO DE CRÉDITOS
	7 CONCLUSÃO
	O mecanismo do banco de créditos se insere neste contexto. Há contratos que não o previram. Há estruturadores que o utilizam como prática corrente e há experiências nas quais ele não tem sido utilizado. Em qualquer dos cenários, há que se compreender exatamente a sua função, os limites de sua aplicação e as formas de aprimoramento sobre ele.
	Melhorias incrementais são passíveis de adoção em todos os setores de infraestrutura. Ganham os projetos e ganha o desenvolvimento nacional, que tanto se almeja. Esperamos que este estudo contribua de alguma forma para tanto.
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